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RESOLUÇÃO No- 546, DE 9 DE MAIO DE 2017

Atualiza norma para utilização da técnica
do Brinquedo/Brinquedo Terapêutico pela
Equipe de Enfermagem na assistência à
criança hospitalizada.

O Conselho Federal de Enfermagem (Cofen), no uso das
atribuições que lhe são conferidas pela Lei n° 5.905, de 12 julho de
1973, e pelo Regimento da Autarquia, aprovado pela Resolução Co-
fen n° 421, de 15 de fevereiro de 2012.

CONSIDERANDO a Lei n° 7.498, de 25 de junho de 1986,
em seu art. 11, inciso 1, alínea "h"; e o Decreto n° 94.406 que a
regulamenta, de 08 de junho de 1987, em seu artigo 8º, inciso I,
alínea "d";

CONSIDERANDO o disposto no Código de Ética dos Pro-
fissionais de Enfermagem, aprovado pela Resolução Cofen nº
3 11 / 2 0 0 7 ;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução Cofen n°
358/2009 que dispõe sobre a Sistematização da Assistência de En-
fermagem - SAE, nas Instituições de Saúde Brasileiras;

CONSIDERANDO a Resolução Cofen n° 429, de 30 de
maio de 2012, que dispõe sobre o registro das ações profissionais no
prontuário do paciente, e em outros documentos próprios da en-
fermagem, independente do meio de suporte - tradicional ou ele-
trônico;

CONSIDERANDO a Lei Federal n° 8.069, de 13 de julho de
1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, em
seus artigos 16, 17, 18, 70 e 71;

CONSIDERANDO o Estatuto da Criança e do Adolescente,
3ª edição, Ministério da Saúde, 2008;

CONSIDERANDO o Decreto Legislativo n° 28/90, publi-
cado no D.O. do Congresso Nacional, que aprova o texto da Con-
venção sobre os Direitos da Criança;

CONSIDERANDO a Portaria N° 1.130, de 5 de agosto de
2015, que institui a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da
Criança (PNAISC) no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS);

CONSIDERANDO a Lei N° 13.257, de 8 de março de 2016,
que dispõe sobre as políticas públicas para a primeira infância e altera
a Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do
Adolescente), o Decreto-Lei n° 3.689, de 3 de outubro de 1941
(Código de Processo Penal), a Consolidação das Leis do Trabalho
(CLT), aprovada pelo Decreto-Lei n°5.452, de 1º de maio de 1943, a
Lei n° 11.770, de 9 de setembro de 2008, e a Lei n° 12.662, de 5 de
junho de 2012;

CONSIDERANDO a Resolução n° 41 de 13 de outubro de
1995 do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente
(CONANDA), que aprova em sua íntegra o texto oriundo da So-
ciedade Brasileira de Pediatria, relativo aos Direitos da Criança e do
Adolescente hospitalizados;

CONSIDERANDO que toda criança tem direito a desfrutar
de alguma forma de recreação, programas de educação para a saúde,
acompanhamento do curriculum escolar, durante sua permanência
hospitalar;

CONSIDERANDO que toda criança tem direito a receber
todos os recursos terapêuticos disponíveis para a sua cura, reabi-
litação e ou prevenção secundária e terciária.

CONSIDERANDO o caráter disciplinador e fiscalizatório do
Cofen e dos Conselhos Regionais sobre o exercício das atividades nos
serviços de Enfermagem do País;

CONSIDERANDO deliberação do Plenário, em sua 486ª
Reunião Ordinária;

R E S O LV E :
Artigo 1º Compete à Equipe de Enfermagem que atua na

área pediátrica, a utilização da técnica do brinquedo/brinquedo te-
rapêutico, na assistência à criança e família hospitalizadas.

Parágrafo único. A utilização da técnica do brinquedo/brin-
quedo terapêutico, quando realizada por Auxiliar ou Técnico de En-
fermagem, deverá ser prescrita e supervisionada pelo Enfermeiro.

Artigo 2° A utilização da técnica do brinquedo/brinquedo
terapêutico deverá contemplar as etapas do Processo de Enfermagem
com seu devido registro em prontuário, enquanto documento legal, de
forma clara, legível, concisa, datado e assinado pelo autor das
ações.

Artigo 3º - Esta Resolução entra em vigor na data da sua
assinatura, revogando-se disposições em contrário, em especial a Re-
solução Cofen n° 295/2004.

MANOEL CARLOS N. DA SILVA
Presidente do Conselho

MARIA R. F. B. SAMPAIO
Primeira-Secretária

RESOLUÇÃO No- 547, DE 9 DE MAIO DE 2017

Atualiza a norma que trata da atuação do
Enfermeiro na coleta de sangue do cordão
umbilical e placentário.

O Conselho Federal de Enfermagem - Cofen, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pela Lei nº 5.905, de 12 de julho
de 1973, e pelo Regimento Interno da Autarquia, aprovado pela
Resolução Cofen nº 421, de 15 de fevereiro de 2012, e

CONSIDERANDO o art. 8º, inciso IV, da Lei n° 5.905, de
12 de julho de 1973 que dispõe sobre a competência do Cofen em
baixar provimentos e expedir instruções, para uniformidade de pro-
cedimento e bom funcionamento dos Conselhos Regionais;

CONSIDERANDO o disposto no art. 22, X e XI, do Re-
gimento Interno do Cofen, aprovado pela Resolução Cofen nº
421/2012, que autoriza o Conselho Federal de Enfermagem a baixar
Resoluções, Decisões e demais instrumentos legais no âmbito da

Autarquia;
CONSIDERANDO o prescrito no artigo 23, inciso XIV, do

Regimento Interno do Cofen, que dispõe sobre a competência do
Plenário do Cofen em deliberar sobre pareceres e instruções para
uniformidade de procedimentos, e regular funcionamento dos Con-
selhos Regionais de Enfermagem;

CONSIDERANDO a Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986,
e o Decreto nº 94.406, de 08 de junho de 1987, que regulamentam o
exercício da Enfermagem;

CONSIDERANDO a Resolução Cofen nº 311/2007, que
aprovou a reformulação do Código de Ética dos Profissionais de
Enfermagem;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução Cofen nº
358/2009, que dispõe sobre a Sistematização da Assistência de En-
fermagem - SAE, nas Instituições de Saúde Brasileiras;

CONSIDERANDO a Resolução Cofen nº 429/2012, que dis-
põe sobre o registro das ações profissionais no prontuário do paciente,
e em outros documentos próprios da enfermagem, independente do
meio de suporte - tradicional ou eletrônico;

CONSIDERANDO a Resolução CNS/MS nº 466, de 12 de
dezembro de 2012, que dispõe sobre as diretrizes e normas regu-
lamentadoras de pesquisas envolvendo seres humanos;

CONSIDERANDO a Portaria nº 903/GM, de 16 de agosto
de 2000, que cria no SUS, os Bancos de Sangue de Cordão e Pla-
centário - BSCUP;

CONSIDERANDO a Resolução - RDC nº 190, de 18 de
julho de 2003, que determina Normas Técnicas para o funcionamento
dos bancos de sangue de cordão umbilical e placentário;

CONSIDERANDO o normatizado pela Portaria RDC nº 153,
de 14 de junho de 2004, relacionado com o Regulamento Técnico
para Procedimentos Hemoterápicos, incluindo a coleta, o processa-
mento, a testagem, o armazenamento, o transporte, o controle de
qualidade e o uso humano de sangue e seus componentes, obtidos do
sangue do cordão umbilical, da placenta e da medula óssea;

CONSIDERANDO a Portaria nº 2.381, de 29 de setembro de
2004, que cria a Rede Nacional de Bancos de Sangue de Cordão
Umbilical e Placentário para Transplantes de Células-Tronco He-
matopoéticas (BrasilCord), e dá outras providências;

CONSIDERANDO a Resolução RDC nº 56, de 16 de de-
zembro de 2010 que dispõe sobre o regulamento técnico para o
funcionamento dos laboratórios de processamento de células pro-
genitoras hematopoéticas (CPH) provenientes de medula óssea e san-
gue periférico e bancos de sangue de cordão umbilical e placentário,
para finalidade de transplante convencional e dá outras providên-
cias;

CONSIDERANDO o determinado pela Lei 11.105, de 24 de
março de 2005, que dispõe sobre a Política Nacional de Biosse-
gurança - PNB;

CONSIDERANDO o Decreto nº 5.591, de 22 de novembro
de 2005, que regulamenta dispositivos da Lei nº 11.105, de 24 de
março de 2005, que regulamenta os incisos II, IV e V do § 1º do art.
225 da Constituição, e dá outras providências;

CONSIDERANDO a importância e necessidade da garantia
da atuação do Enfermeiro como profissional integrante da equipe de
saúde, com atribuições específicas e estabelecidas em lei;

CONSIDERANDO o caráter disciplinador e fiscalizatório do
Cofen e dos Conselhos Regionais sobre o exercício das atividades nos
serviços de Enfermagem;

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do Cofen, du-
rante a realização de sua 486ª ROP, bem como todos os documentos
acostados ao Processo Administrativo Cofen nº 0348/2016; resolve:

Art. 1º Normatizar a atuação do Enfermeiro na coleta de
sangue do cordão umbilical e placentário.

§1º Para atuação nesta atividade, o Enfermeiro deverá estar
devidamente capacitado através de treinamentos específicos, desen-
volvidos pelos Bancos de Sangue de Cordão Umbilical e Placentário
- BSCUP, de referência.

§2º O Enfermeiro desenvolverá as atividades específicas so-
mente em Instituições que estejam em consonância com o artigo 5º da
Lei nº 11.105/2005.

§3º O Enfermeiro deverá, obrigatoriamente, fazer parte da
Comissão Interna de Biossegurança - CIBIO, como forma de garantir
as Normas Técnicas pertinentes na Instituição.

§4º O Enfermeiro deverá estar atento para sua Responsa-
bilidade Civil e Administrativa, determinadas pelos capítulos 7 e 8 da
Lei nº 11.105/2005.

§5º O Enfermeiro deverá formalizar as atividades específicas
em Protocolo Técnico Institucional.

Art. 2º Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho
Federal de Enfermagem.

Art. 3º A presente Resolução entra em vigor na data de sua
assinatura e publicação no Diário Oficial da União, revogando-se
disposições em contrário em especial a Resolução Cofen nº
304/2005.

MANOEL CARLOS N. DA SILVA
Presidente do Conselho

MARIA R. F. B. SAMPAIO
Primeira-Secretária

RESOLUÇÃO No- 549, DE 15 DE MAIO DE 2017

Prorroga por 60 (sessenta) dias o início da
vigência das Resoluções Cofen nº 536/2017
e nº 537/2017.

O CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM - COFEN,
no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei nº 5.905, de 12
de julho de 1973, e pelo Regimento Interno da Autarquia, aprovado
pela Resolução Cofen nº 421, de 15 de fevereiro de 2012, e,

CONSIDERANDO que o art. 2º da Lei nº 5.905/73, define
que o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Enfermagem
são órgãos disciplinadores do exercício da profissão de enfermeiro e
das demais profissões compreendidas nos serviços de enfermagem;

CONSIDERANDO a prerrogativa estabelecida ao Cofen no
art. 8º, IV, da Lei nº 5.905/73, de baixar provimentos e expedir
instruções, para uniformidade de procedimento e bom funcionamento
dos Conselhos Regionais;

CONSIDERANDO o disposto no art. 22, X, do Regimento
Interno do Cofen, que autoriza o Conselho Federal de Enfermagem
baixar Resoluções, Decisões e demais instrumentos legais no âmbito
da Autarquia;

CONSIDERANDO a necessidade de atualizar e uniformizar
os procedimentos de registros e inscrição no âmbito do Sistema Co-
fen/Conselhos Regionais;

CONSIDERANDO a Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986
e o Decreto nº 94.406, de 08 de junho de 1987;

CONSIDERANDO a Resolução Cofen nº 536/2017, que ins-
titui o Manual de Procedimentos Administrativos para registro e ins-
crição de profissionais.

CONSIDERANDO a Resolução Cofen nº 537/2017, que dis-
põe sobre o uso do nome social pelos profissionais de enfermagem
travestis e transexuais e dá outras providências;

CONSIDERANDO o Memorando nº 068/2017/SRC/DGS/
DADM/COFEN, que solicita a prorrogação do prazo para entrar em
vigor das Resoluções Cofen nº 536/2017 e 537/2017;

CONSIDERANDO o Memorando nº 01/2017/Conselheiro
Federal, datado de 15 de maio de 2017, o qual recebe o memorando
da área técnica do Cofen (Memorando nº
068/2017/SRC/DGS/DADM/ COFEN), pondera e ao final concorda
em requer a prorrogação do início da vigência das Resoluções Cofen
nº 536/2017 e 537/2017.

CONSIDERANDO tudo o mais que consta nos Processos
Administrativos Cofen nº 467/2015 e nº 575/2016, e

CONSIDERANDO, por fim, a deliberação do Plenário do
Cofen em sua 489ª Reunião Ordinária, ocorrida no dia 15 de maio de
2017, e tudo o que mais consta no PAD Cofen nº 534/2015, re-
solve:

Art. 1º Prorrogar o prazo para a entrada em vigor das Re-
soluções Cofen nº 536/2017 e nº 537/2017 pelo prazo de 60 (ses-
senta) dias, publicadas, respectivamente, no Diário Oficial da União,
Seção 1, nº 50 de 14 de março de 2017 e nº 56 de 22 de março de
2017.

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua as-
sinatura e publicação, retroagindo os seus efeitos a 12 de maio de
2017.

MANOEL CARLOS N. DA SILVA
Presidente do Conselho

MARIA R. F. B. SAMPAIO
Primeira-Secretária

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA
VETERINÁRIA

ACÓRDÃOS

Acórdão nº 03 de 15 de agosto de 2014 - PL. PA CFMV nº
0439/2014. Origem: CRMV-SC. Decisão: POR MAIORIA - Conhe-
cer do recurso e negar-lhe provimento, nos termos do Voto do Con-
selheiro Revisor, Méd. Vet. Marcello Rodrigues da Roza.

Acórdão nº 07 de 25 de outubro de 2016 - PL. PA CFMV nº
1505/2016. Origem: CRMV-RS. Decisão: POR MAIORIA - Conhe-
cer do recurso e dar-lhe provimento parcial, nos termos do Voto do
Conselheiro Revisor, Méd. Vet. Moacir Tonet.

Acórdão nº 32 de 10 de junho de 2015 - 1T. PA CFMV nº
5918/2014. Origem: CRMV-GO. Decisão: POR UNANIMIDADE -
Conhecer do recurso e dar-lhe provimento, nos termos do Voto do
Conselheiro Relator, Méd. Vet. Gilmar Nogueira Rocha.

Acórdão nº 36 de 10 de junho de 2015 - 1T. PA CFMV nº
0270/2015. Origem: CRMV-PR. Decisão: POR UNANIMIDADE -
Conhecer do recurso e dar-lhe provimento, nos termos do Voto do
Conselheiro Relator, Méd. Vet. Moacir Tonet.

Acórdão nº 47 de 07 de agosto de 2015 - 1T. PA CFMV nº
2257/2015. Origem: CRMV-BA. Decisão: POR UNANIMIDADE -
Conhecer do recurso e dar-lhe provimento, nos termos do Voto do
Conselheiro Relator, Méd. Vet. Gilmar Nogueira Rocha.

Acórdão nº 53 de 07 de agosto de 2015 - 1T. PA CFMV nº
1400/2015. Origem: CRMV-TO. Decisão: POR UNANIMIDADE -
Conhecer do recurso e dar-lhe provimento parcial, nos termos do
Voto do Conselheiro Relator, Méd. Vet. Gilmar Nogueira Rocha.

Acórdão nº 53 de 21 de outubro de 2014 - 2T. PA CFMV nº
5920/2014. Origem: CRMV-CE. Decisão: POR UNANIMIDADE -
Conhecer do recurso e negar-lhe provimento, nos termos do Voto do
Conselheiro Relator, Méd. Vet. Marcello Rodrigues da Roza.

BENEDITO FORTES DE ARRUDA
Presidente do Conselho
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